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Fim da jornada de 44h e da escala
6x1: o que muda na sua empresa.
Emenda Constitucional nº 141/2026 · promulgada em 16/10/2026 · emissão 16/10/2026

O que mudou.

O Congresso promulgou a emenda que acaba com a escala 6x1 e reduz a jornada máxima de 44 para 40 horas
semanais, em duas etapas. Os prazos já estão correndo.

H O J E

44h semanais
6x1 permitida, um descanso por semana

AT É  1 5 / 1 2 / 2 0 2 6

42h escala 5x2
Dois dias de descanso por semana

AT É  D E Z / 2 0 2 7

40h escala 5x2
Até 8h por dia e 40h por semana

2 dias de descanso

Repouso semanal
remunerado de dois dias,
um deles preferencialmente
no domingo.

Jornada menor

Ao final, 8h por dia e 40h
por semana. O que passar
disso é hora extra.

Salário mantido

A redução de horas não
pode reduzir o salário. O
valor da hora sobe.

Fim de semana

Quem opera no fim de
semana organiza as folgas
em rodízio, uma delas
preferencialmente no
domingo.

Quem é afetado.

SITUAÇÃO HOJE O QUE MUDA

Escala 6x1 com 44h Passa a 5x2 com 42h até 15/12/2026 e a 40h até dez/2027.

Segunda a sexta com 44h Também é afetada: mantém os cinco dias e reduz para 42h e depois 40h. Quem faz 8h48
por dia passa a 8h24 e, depois, a 8h.

Setores com jornada especial Algumas atividades poderão ter regras próprias, que ainda serão regulamentadas. Até lá,
a referência é a escala 5x2.

12x36, tempo parcial e horistas Exigem análise caso a caso: respaldo coletivo, distribuição em cinco dias e preservação da
remuneração.

Serviços ao poder público Até 12 meses, a partir do aditivo contratual de reequilíbrio econômico-financeiro.

MEI, ME e EPP Sem prazo diferenciado hoje. Uma lei complementar ainda poderá criar regras de
transição.
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Resumo · Transição 44h e 6x1
EC nº 141/2026

Impacto na folha.

A hora fica mais cara

+4,8% e depois +10%

O salário mensal é o mesmo para
menos horas. Horas extras, adicional
noturno e DSR sobre variáveis
acompanham a alta (divisor 220 →
210 → 200).

A operação perde horas

10 → 11 empregados

Uma equipe de 10 pessoas em 44h
precisaria de cerca de 11 em 40h para
manter as mesmas horas, ou de horas
extras e nova grade.

Benefícios por dia caem

26 → 22 dias/mês

Vale-transporte e vale-refeição pagos
por dia trabalhado tendem a diminuir
na 5x2. Confira a convenção da
categoria.

Novas contratações têm custo que varia com o regime tributário: no Anexo IV do Simples, no Lucro Presumido e no Lucro Real a contribuição
patronal é paga à parte. No Simples com Fator R, uma folha maior pode mudar o anexo. Quem vende mão de obra deve rever preços e contratos
já.

O que fazer até 15/12/2026.

Mapear escala, jornada e horário de cada empregado. Simular o custo: contratar, pagar horas extras ou mudar a
grade.

Identificar o sindicato e a convenção coletiva de cada
categoria.

Definir as escalas 5x2, o rodízio de folgas e o descanso de
11h entre jornadas.

Separar casos especiais: 12x36, tempo parcial, horistas e
contratos públicos.

Formalizar a alteração de horário com cada empregado,
por escrito.

Revisar preços e contratos com clientes e pedir reequilíbrio
nos públicos.

Ajustar ponto, banco de horas, folha e eSocial (evento
S-2206).

Ainda em aberto: lei complementar para pequenos negócios, regulamentação de setores com jornada própria, adequação das
convenções coletivas (prazo de 60 dias) e orientações do Ministério do Trabalho. Faltas e DSR: a Lei nº 605/1949 continua valendo,
mas ter dois dias de descanso não autoriza descontar os dois automaticamente por uma única falta; analise cada caso. Avisaremos a
cada novidade.

Faça sua análise agora! Grátis →

Veja em 2 minutos o impacto na sua equipe.
Responda 9 perguntas e receba por e-mail os empregados afetados,
o custo estimado, os primeiros passos e o e-book da transição.
Depois, o Raio-X da Jornada e a Consultoria Nova Jornada –
EC 141/2026 levam a empresa à 5x2 dentro do prazo.

Renato Dantas

Diretor Comercial e de Novos Negócios

renato@acrescent.cnt.br

Telefone e WhatsApp (11) 4109-3217

atendimento@acrescent.cnt.br

Aviso. Material informativo elaborado com base na EC nº 141/2026 (texto integral no anexo, reproduzido do Portal da Legislação do Planalto) e em informações oficiais
divulgadas até 16/10/2026. Prazos contados da promulgação, com 15/12/2026 adotado como data-limite conservadora. Não substitui a análise individual de cada
empresa e da convenção coletiva aplicável.

Grupo Acrescent. A Líbero Seguros São Bernardo é a área de gestão de riscos, seguros, benefícios, saúde, previdência e capitalização do Grupo Acrescent: corretora do
Grupo Acrescent Empresas e unidade franqueada da Líbero Seguros Ltda. (grupo SMZTO). Av. João Firmino, 1390 · Assunção · São Bernardo do Campo/SP · Termos e
Condições Gerais
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A N E XO  ·  T E X T O  I N T E G R A L

Emenda Constitucional nº 141, de 16 de outubro de 2026.
Reprodução do texto publicado no Portal da Legislação do Governo Federal, com o brasão e a formatação originais, consultado em
20/10/2026: planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc141.htm. Como diz o próprio portal, este texto não substitui o
publicado no Diário Oficial da União (DOU de 16/10/2026, edição extra).

Presidência da República
Casa Civil

Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 141, DE 16 DE OUTUBRO DE 2026

 

Altera o art. 7º da Constituição Federal para reduzir a
duração máxima semanal do trabalho e prever 2 (dois)
dias de repouso semanal remunerado, sem qualquer
redução salarial.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 7º da Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações, numerado o
parágrafo único como § 1º:

"Art. 7º ...................................................................

.............................................................................................

XIII - duração do trabalho normal não superior a 8 (oito) horas diárias e 40
(quarenta) horas semanais, facultada a compensação de horários e a redução da
jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;

.............................................................................................

XV - repouso semanal remunerado de 2 (dois) dias, um dos quais
preferencialmente aos domingos;  (Vigência)

.............................................................................................

§ 1º .........................................................................

§ 2º Excepcionalmente, convenção ou acordo coletivo de trabalho poderão,
inclusive para os trabalhadores sujeitos a regimes diferenciados de trabalho
estabelecidos em lei ou norma regulamentadora, estabelecer regime compensatório
que assegure, na média, 2 (dois) dias de repouso semanal remunerado dentro do
mês-calendário, garantido o gozo de pelo menos 1 (um) dos dias dentro do período
máximo de 1 (uma) semana de trabalho.

§ 3º Lei poderá dispor sobre hipóteses e condições em que a duração do
trabalho e os dias de repouso semanal remunerado poderão observar regimes
diferenciados, respeitados os limites previstos nos incisos XIII, XIV e XV do caput
deste artigo." (NR)
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Art. 2º A diminuição da duração do trabalho normal e o incremento do repouso semanal remunerado em
cumprimento a esta Emenda Constitucional aplicam-se aos contratos de trabalho em vigor e serão
implementados sem qualquer redução salarial nominal, proporcional ou de qualquer outra espécie.

Parágrafo único. A irredutibilidade salarial estabelecida no caput deste artigo aplica-se inclusive aos pisos
salariais.

Art. 3º Decorridos 2 (dois) meses da publicação desta Emenda Constitucional, ficarão sem efeito as
cláusulas de convenções e acordos coletivos de trabalho sobre duração do trabalho e do repouso semanal
remunerado incompatíveis com as disposições desta Emenda Constitucional.

Art. 4º A entrada em vigor desta Emenda Constitucional não implicará redução proporcional das jornadas
de trabalho já fixadas em patamar igual ou inferior a 40 (quarenta) horas semanais, sem prejuízo da aplicação do
disposto no inciso XV do caput do art. 7º da Constituição Federal.

Art. 5º Lei complementar poderá estabelecer medidas transitórias, condicionadas à manutenção de níveis
de emprego, de mitigação dos impactos decorrentes desta Emenda Constitucional, para os
microempreendedores individuais, as microempresas e as empresas de pequeno porte.

Art. 6º A redução da duração do trabalho normal para 40 (quarenta) horas semanais será implementada de
forma progressiva, observado o seguinte:

I - 2 (dois) meses após a publicação desta Emenda Constitucional, a duração do trabalho normal não
excederá a 42 (quarenta e duas) horas semanais;

II - 1 (um) ano após o decurso do prazo de que trata o inciso I deste artigo, a duração do trabalho normal
não excederá a 40 (quarenta) horas semanais.

Art. 7º No prazo previsto no inciso II do caput do art. 6º, convenção ou acordo coletivo de trabalho poderão
ampliar a duração diária do trabalho normal para viabilizar a distribuição da duração semanal do trabalho
estabelecida no inciso I do caput do art. 6º desta Emenda Constitucional, respeitado o disposto no inciso XV do
caput do art. 7º da Constituição Federal.

Art. 8º Ao empregado portador de diploma de nível superior e que perceba remuneração mensal igual ou
superior a duas vezes e meia o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social não se
aplicam as regras relativas à duração do trabalho e ao controle da jornada, salvo por liberalidade do empregador
ou se houver previsão em acordo ou convenção coletiva de trabalho, respeitados o inciso XV e o § 2º do art. 7º
da Constituição Federal.

§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos empregados públicos da administração direta e
indireta de quaisquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 2º Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as ações relativas ao disposto no caput deste
artigo.

Art. 9º Nos contratos celebrados pela administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, vigentes na data de publicação desta Emenda Constitucional e cuja execução
envolva emprego direto de mão de obra, as disposições relativas à redução da duração do trabalho normal serão
aplicadas após aditamento contratual para manutenção do equilíbrio econômico- financeiro, conforme o regime
jurídico aplicável, a ser formalizado no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da publicação desta Emenda
Constitucional.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos contratos regidos pela legislação de licitações e contratos
administrativos, de concessões e permissões de serviços e obras públicas, de parcerias público-privadas e de
outros instrumentos de colaboração com a iniciativa privada.
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§ 2º Os empregados alocados na execução dos contratos de que trata este artigo passam a ser
abrangidos pelas disposições desta Emenda Constitucional relativas à duração do trabalho normal na data da
formalização do aditamento ou, independentemente deste, ao término do prazo previsto no caput deste artigo,
assegurada a irredutibilidade salarial.

§ 3º Os contratos aditados no prazo de 2 (dois) meses da data de publicação desta Emenda Constitucional
deverão observar as disposições sobre redução da duração do trabalho normal e incremento do repouso semanal
remunerado a partir do respectivo início das vigências instituídas nesta Emenda Constitucional.

Art. 10. Esta Emenda Constitucional entra em vigor:

I - após decorridos 2 (dois) meses de sua publicação, em relação à alteração promovida pelo art. 1º desta
Emenda Constitucional no inciso XV do caput do art. 7º da Constituição Federal;

II - na data de sua publicação, em relação aos demais dispositivos.

Brasília, 16 de outubro de 2026.

Mesa da Câmara dos Deputados   Mesa do Senado Federal

     

Deputado Hugo Motta
Presidente

  Senador Davi Alcolumbre
Presidente

     

Deputado Altineu Côrtes
1º Vice-Presidente

  Senador Eduardo Gomes
1º Vice-Presidente

     

Deputado Elmar Nascimento
2º Vice-Presidente

  Senador Humberto Costa
2º Vice-Presidente

     

Deputado Carlos Veras
1º Secretário

  Senadora Daniella Ribeiro
1ª Secretária

     

Deputado Lula da Fonte
2º Secretário

  Senador Confúcio Moura
2º Secretário

     

Deputada Delegada Katarina
3ª Secretária

  Senadora Ana Paula Lobato
3ª Secretária

     

Deputado Sergio Souza
4º Secretário

  Senador Laércio Oliveira
4º Secretário

Este texto não substitui o publicado no DOU 16.10.2026 - Edição extra

*
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